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SGD nº: 2025/27009/157144 

 

PROCESSO: 2025/27000/017666 

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 040/2025, 

CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO DO TOCANTINS E A EMPRESA 

LA MAISON DISTRIBUIDORA LTDA 

 

O Estado do Tocantins, por meio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede e foro nesta Capital, inscrita no CNPJ sob nº 25.053.083/0001-08, neste ato 

representado pelo Senhor, Fábio Pereira Vaz, portador do RG nº 3743795 DGPC/GO e inscrito no 

CPF nº 832.405.431-68, domiciliado nesta Capital, nomeado pelo Ato Governamental Nº 13 – NM, de  

03 de janeiro de 2025, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa LA MAISON 

DISTRIBUIDORA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro, na R. Doutor 

Cristiano Machado, n° 28, Centro, no município de Vespasiano – MG, CEP: 33.200-330, inscrita no 

CNPJ sob nº 46.743.542/0001-55, doravante denominada CONTRATADA, representada por seu 

titular, o Sr. Marcelo Ricardo Dittrich Naves, brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade nº 

22.700.251-9, CPF nº 126.407.798-00, resolvem celebrar o presente CONTRATO, elaborado de 

acordo com a minuta examinada pela Superintedência Jurídica desta Pasta e pela Procuradoria Geral 

do Estado do Tocantins, observadas as disposições do Decreto nº 6.606/2023 e da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 90006/2024 e 

Ata de Registro de Preços nº 018/2024, em cumprimento ao inciso II do art. 92 da Lei n° 14.133/21, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CONTATOS: Tel. (31) 98820- 4945 E-mail: alpinolicitacao@gmail.com  

DADOS BANCÁRIOS: Banco Inter: 077, Agência: 0001, Conta: 23219613-3 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Aquisição de materiais de limpeza para atender as necessidades das Superintendências 

Regionais de Educação (SRE’s), Jogos Desportivos realizados nas Unidades Escolares, bem como 

da Sede e Unidades Remotas onde ocorrem os cursos do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego – PRONATEC, ao longo do ano de 2024. 

 

1.2. Discriminação do objeto: 
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Item Quantidade Unidade Descrição do Objeto Valor Unitário  Valor Total  

3 4.313 frasco 

Álcool - Finalidade: higienização de superfícies e 

assepsia das mãos; Categoria: etílico hidratado; Aspecto 

físico: gel; INPM: 70°; Potencial Hidrogeniônico (pH): 

6 a 8,5 (25 °C); Odor: característico de álcool; 

Composição: álcool etílico, espessante, alcalinizante, 

desnaturante (benzoato de denatônio); Embalagem: 

frasco com 500 ml. 

R$3,55 R$15.311,15 

4 1.438 frasco 

Álcool - Finalidade: higienização de superfícies e 

assepsia das mãos; Categoria: etílico hidratado; Aspecto 

físico: gel; INPM: 70°; Potencial Hidrogeniônico (pH): 

6 a 8,5 (25 °C); Odor: característico de álcool; 

Composição: álcool etílico, espessante, alcalinizante, 

desnaturante (benzoato de denatônio); Embalagem: 

frasco com 500 ml. 

R$3,55 R$5.104,90 

Valor Total R$20.416,05 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

2.1. O prazo de vigência da contratação será adstrito aos créditos orçamentários, com eficácia após a 

Publicação no Diário Oficial do Tocantins, na forma do art. 105 e 91 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 20.416,05 (vinte mil e quatrocentos e dezesseis 

reais e cinco centavos), devidamente empenho sob o n°: 2025NE030885. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria da Educação: 

 

Classificação de Despesa Natureza da Despesa Fonte 

27.010.12.122.1100.2209 3.3.90.30 573.0000000 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta correntes indicados pelo contratado.  

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante.  

5.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

5.11. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  
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5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações:     

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021; 6.1.3.1. Nas alterações unilaterais realizadas pela 

Administração, o adjudicatário será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

na forma disposta no art. 125 da Lei 14.133/2021;  

6.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.2. A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, com referência ao IPCA - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

que incidirá exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

8.1. As quantidades solicitadas deverão ser entregues pela Contratada, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas a contar da solicitação no Almoxarifado da Secretaria da Educação, situado na 

quadra 208 Norte, Avenida NS-08, quadra 23, lote 03, CEP: 77065-600, Palmas/TO. 

8.2. A carga e a descarga serão por conta da Contratada, sem ônus de frete para a Secretaria da 

Educação.  

8.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constante no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

8.4. Os produtos entregues deverão ser rigorosamente aqueles descritos no Termo de Referência, 

sendo que na hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento ficará em sua totalidade suspenso 

até a respectiva regularização.  

8.5. A Contratada deverá apresentar a nota fiscal com os produtos discriminados, após a solicitação de 

fornecimento feita pela Diretoria de Administração da SEDUC.  

8.6. Somente serão aceitos e recebidos os materiais conforme especificações técnicas contidas no 

Tópico 4 do Termo de Referência, anexo deste Edital, na presença do fiscal do contrato.  

8.7. Os produtos ofertados deverão, OBRIGATORIAMENTE, atender às exigências de qualidade, 

observados os padrões e normas baixadas pelos Órgãos competentes de controle de qualidade 

industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições 

contidas no art. 39, inciso VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), bem como 

conter indicação da marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade, conforme o caso.  

8.8. Os produtos/materiais deverão ser entregues em suas embalagens originais, contendo marca, 

fabricante, procedência, tudo de acordo com a legislação em vigor. Em conformidade com o artigo 

140, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, o objeto será recebido da seguinte forma:  

a) PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
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fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

  b) DEFINITIVAMENTE, por servidor designado por autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

8.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez, nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato, nos termos do art. 140, §2°, da Lei 14.133/2021.  

8.10. Dos Critérios de Sustentabilidade e demais Requisitos que deverão ser observados quando da 

entrega dos materiais:  

8.10.1. Os materiais, devem ser acondicionados em embalagens compostas por materiais recicláveis;  

8.10.2. Considerando que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável é atualmente um dos 

princípios das licitações públicas, ao lado da observância do princípio constitucional da isonomia e 

da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração (artigo 5º da Lei nº 14.133/2021), a 

Contratada deverá: 

8.10.2.1. Fornecer bens e materiais que atendam às normas técnicas, elaboradas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), nos termos da Lei nº 4.150 de 1962, com o objetivo de 

aferir e garantir a aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança 

dos materiais utilizados;  

8.10.2.2. A comprovação na entrega dos bens/materiais poderá ser feita mediante inscrição nos 

rótulos, nas embalagens, nos produtos, por catálogo (s) do fabricante, por informações disponíveis no 

site do fabricante e em sites dos órgãos competentes, por apresentação de certificação emitida por 

instituição pública oficial, ou por instituição credenciada, ou por outro meio de prova que ateste que 

o bem fornecido cumpre com as exigências do Edital;  

8.10.2.3. Acondicionar os bens, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento;  

8.10.2.4. Que os produtos não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazar dous Substances), tais como mercúrio 

(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenil-polibromados (PBDEs); 8.10.2.5. A permissão ou restrição do uso de materiais reciclados 

para materiais destinados ao contato com alimentos está definida nos regulamentos específicos, 

conforme o tipo de material. Para os materiais celulósico (RDC n° 88/2016), metálico (RDC n° 

20/2007) e vidro e cerâmica (Portaria n° 27/1996) é permitido o uso de material reciclado. No caso 

de plástico (RDC n° 20/2008) é permitido apenas PET-PCR grau alimentício. Não é permitido o uso 

de material reciclado para elastoméricos em contato com alimentos (Resolução n° 123/2001); 

8.10.2.6. Se a embalagem for PET pós-consumo reciclado (PET PCR), além das especificações, a 

contratada deverá ter o registro ou autorização do PET PCR pela ANVISA.  

8.10.2.7. O prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta 
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Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for 

o caso; 

 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO  

9.1. O modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento; 

9.2. O fiscal/gestor do Contrato ou instrumento equivalente será nomeado oportunamente, nos termos 

do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; e, com base no art. 13, inciso IX.  

9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos.  

9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados se encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. Obrigações da Contratante:  

10.1.1. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as aquisições;  

10.1.2. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;  

10.1.3. A Contratante ficará responsável pela observância das leis, regulamentos, portarias e normas 

federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;  

10.1.4. Processar e liquidar a fatura correspondente ao material entregue, por meio de Ordem 

Bancária, desde que apresentadas, pela Contratada, as certidões necessárias para comprovação de sua 

regularidade fiscal e trabalhista;  

10.1.5. Fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, sendo 

permitida a assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 117 da Lei 14.133/2021; 

10.1.6. Zelar para que durante a vigência da Ata de Registro de Preços sejam cumpridas as obrigações 

assumidas por parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Obrigações da Contratada: 

11.1.1. Atender prontamente às solicitações da Secretaria da Educação, no fornecimento dos materiais 

nas quantidades e especificações do Termo de Referência, de acordo com a necessidade desta Pasta, a 

partir da solicitação da Diretoria de Administração; 

11.1.2. Substituir qualquer material que não esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado de 
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conservação, que apresente defeito ou não esteja em conformidade com as especificações do 

Empenho;  

11.1.3. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente ao transporte, embalagem e quando da 

entrega dos materiais;  

11.1.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto fornecido; 

11.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização desta Pasta, cujas 

obrigações se obrigam a atender prontamente;  

11.1.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, salvo mediante prévia e 

expressa autorização da SEDUC-TO;  

11.1.7. Manter durante a vigência da Ata todas as condições e qualificações exigidas no Termo de 

Referência; 11.1.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na 

legislação decorrentes aos materiais entregues, obrigando-se a saudá-los na época própria;  

11.1.9. Apresentar junto com a entrega da Nota Fiscal, prova de regularidade para com a Fazenda 

Federal (Tributos Federais e Divida Ativa da União), Estadual, Municipal do domicílio ou sede da 

contratada, ou outra equivalente na forma da Lei e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.1.10. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 

na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

11.1.11. A obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz; 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133, de 2021, a 

Contratada que: 12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal.  

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

Contratada as seguintes sanções:  

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

12.2.2. Multa moratória de 0,1% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 5 (cinco) dias;  

12.2.3. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  
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12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos;  

12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

12.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa; 

12.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados.  

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, as empresas 

ou profissionais que:  

12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados;  

12.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133/2021;  

12.3.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade;  

12.3.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público; 

12.3.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. Dos casos de extinção: 

16.2. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

16.3. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

16.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

16.5. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

16.6. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 e seguintes da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.7.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.8.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

16.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

16.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.12. Indenizações e multas. 
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16.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

16.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. O CONTRATANTE, no prazo de até 20 (vinte) dias após assinatura deste Contrato, 

providenciará a sua publicação, por extrato, no Diário Oficial do Estado. 

17.2. Divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94, da Lei 

14.133/21; 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda Pública, com renúncia 

expressa a outros, por mais privilegiados que forem para dirimir quaisquer questões fundadas neste 

Contrato. 

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais 

foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES. 

 

Palmas - TO, 26 de maio de 2025. 

 

Fábio Pereira Vaz Marcelo Ricardo Dittrich Naves 

Secretário de Estado da Educação. 

Contratante 

 La Maison Distribuidora Ltda 

Contratada 
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